
RECURSO ESPECIAL Nº 2176108 - RS(2024/0387787-8)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
RECORRENTE : MIRIAN PADILHA LEAL
ADVOGADOS : ARTUR EMILIO ESTAULB - RS077198

VANESSA DIVINA MENDES LOPES - RS091100
JESSICA NUNES ESTAULB - RS97887

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, §1º, IV, E 1.022, II, DO CPC. FALTA DE
DEMONSTRAÇÃO CLARA E ESPECÍFICA SOBRE OS PONTOS
OMISSOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
PRAZO PRESCRICIONAL.  ADMINISTRATIVA.PEDIDO/IMPUGNAÇÃO

 RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTESÚMULA 625/STJ.
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. A alegação genérica de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, sem indicação
específica das omissões e de sua relevância para o caso, configura deficiência de
fundamentação e atrai a incidência da  impedindo o conhecimento Súmula 284/STF,
do recurso especial nesse ponto.
2. Para tributos sujeitos a lançamento por homologação, como o Imposto de Renda
da Pessoa Física, após a entrada em vigor da LC  o prazo prescricional118/2005,
para ações de  de indébito é quinquenal, nos termos docompensação/repetição

 I, do CTN, e suart. 168, a fluência tem início com a entrega, pelo contribuinte, da
declaração de ajuste anual, em consonância com o entendimento firmado pelo STF e
pela Primeira Seção do STJ.
3. O pedido ou impugnação administrativa, qualquer que seja sua forma ou
fundamento, não interrompe o prazo prescricional da ação de repetição de indébito
tributário, nos termos da  podendo, quando cabível, apenas Súmula 625/STJ,
suspendê-lo enquanto pendente a decisão administrativa.
4. A posterior anulação do lançamento ou da Certidão de Dívida Ativa não reabre
nem desloca o prazo prescricional já iniciado para o ajuizamento da ação de
repetição de indébito, por se tratarem de pretensões autônomas, submetidas a
disciplina própria.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer em parte do recurso e, nessa parte, negar-lhe
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra-Relatora.

Documento eletrônico VDA55777221 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA   Assinado em: 09/04/2026 19:25:31
Publicação no DJEN/CNJ de 14/04/2026. Código de Controle do Documento: f04cc2a2-5967-43ed-ad57-7936dce4c409



Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela e
Francisco Falcão votaram com a Sra. Ministra Relatora.
 
 

Brasília, .09 de abril de 2026

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 2176108 - RS(2024/0387787-8)
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  JESSICA NUNES ESTAULB - RS97887
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

EMENTA

 

DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489, §1º, IV, E 1.022, II, DO CPC. FALTA DE
DEMONSTRAÇÃO CLARA E ESPECÍFICA SOBRE OS PONTOS
OMISSOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
PRAZO PRESCRICIONAL.  ADMINISTRATIVA.PEDIDO/IMPUGNAÇÃO

 RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTESÚMULA 625/STJ.
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.

1. A alegação genérica de violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC, sem indicação
específica das omissões e de sua relevância para o caso, configura deficiência de
fundamentação e atrai a incidência da  impedindo o conhecimento Súmula 284/STF,
do recurso especial nesse ponto.

2. Para tributos sujeitos a lançamento por homologação, como o Imposto de Renda
da Pessoa Física, após a entrada em vigor da LC  o prazo prescricional118/2005,
para ações de  de indébito é quinquenal, nos termos docompensação/repetição

 I, do CTN, e suart. 168, a fluência tem início com a entrega, pelo contribuinte, da
declaração de ajuste anual, em consonância com o entendimento firmado pelo STF e
pela Primeira Seção do STJ.

3. O pedido ou impugnação administrativa, qualquer que seja sua forma ou
fundamento, não interrompe o prazo prescricional da ação de repetição de indébito
tributário, nos termos da  podendo, quando cabível, apenas Súmula 625/STJ,
suspendê-lo enquanto pendente a decisão administrativa.



4. A posterior anulação do lançamento ou da Certidão de Dívida Ativa não reabre
nem desloca o prazo prescricional já iniciado para o ajuizamento da ação de
repetição de indébito, por se tratarem de pretensões autônomas, submetidas a
disciplina própria.

5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.

 

RELATÓRIO

 

Cuida-se de recurso especial interposto por MIRIAN PADILHA LEAL, com
fundamento no art. 105, III, “a” e “c”, da Constituição Federal, contra acórdão do
Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido (fl. 388):   

 

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. RESTITUIÇÃO DO INDÉBITO.
INÍCIO DA CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL.  

1. O prazo prescricional para a repetição de indébito tributário no caso do
imposto de renda é de cinco anos a partir da entrega da respectiva declaração
de ajuste.  

2. O requerimento administrativo protocolado pela autora não tem o condão de
interromper o lapso prescricional para a repetição do indébito tributário, mas
apenas de suspender o seu transcurso enquanto pendente a decisão
administrativa, consoante º do Decreto  e Súmula 625 do STJ.  art. 4 20.910/32  

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 417-419). 

Em suas razões, a recorrente aponta violação ao  caput, incisos II e III, e art. 1.022,
parágrafo único, do Código de Processo Civil, por negativa de prestação jurisdicional, e suscita
dissídio jurisprudencial. Afirma que houve negativa de prestação jurisdicional “porquanto o e.
TRF4 deixou de aclarar o entendimento se a atuação da recorrente se deu através do Processo
Administrativo Fiscal de Impugnação à Notificação de Lançamento nº 2011/821114825780389,
na forma do Decreto nº  (encerrado em  OU se foi através de pedido70.235/1972  13/11/2015)
administrativo de  na modalidade de ” (fl. 436). restituição/compensação PER/DCOMP.

Aduz que o prazo prescricional para a repetição do indébito relativo ao IRPF
somente deveria iniciar com a decisão administrativa definitiva do Processo Administrativo
Fiscal instaurado com base no Decreto  encerrado em  e não na data da70.235/1972,  13/11/2015,
entrega da declaração. 



Sustenta, ainda que “o prazo para a repetição do indébito ou restituição de irpf,
não inicia enquanto a autoridade não o apreciou definitivamente a impugnação apresentada pela
Recorrente.” (fl. 446). Afirma que o enunciado 625 da Súmula do STJ não se aplica aos
procedimentos instaurados sob a ótica do Decreto  como é o caso dos autos. 70.235/1972,

Requer a reforma do acórdão recorrido para afastar a prescrição reconhecida e
possibilitar o recálculo do valor de IRRF a restituir, nos moldes requeridos na petição inicial. 

As contrarrazões foram ofertadas às fls. 491-500. 

O recurso foi admitido à fl. 503. 

É o relatório. 

VOTO

Presentes os requisitos extrínsecos e intrínsecos de admissibibilidade, conheço do
Recurso Especial. A irresignação, contudo, não merece prosperar.

Quanto à suposta afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC, verifica-se a deficiência
da fundamentação do recurso especial, pois apontada de forma genérica a ocorrência de violação
ao referido dispositivo legal, não tendo sido demonstradas as razões pelas quais teria ocorrido a
suposta negativa de prestação jurisdicional na origem, nem a relevância do exame da questão
para a solução do caso, o que justifica a incidência da Súmula n. 284/STF.

Nesse sentido, confiram-se, dentre muitos, os seguintes precedentes do Superior
Tribunal de Justiça:

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ALEGAÇÃO
GENÉRICA. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA. TARIFA PORTUÁRIA
("TERMINAL HANDLING CHARGE" 2 - THC2 OU SERVIÇO DE
SEGREGAÇÃO E ENTREGA DE CONTÊINERES - SSE). COBRANÇA.
ILEGALIDADE. RECONHECIMENTO.
1. A arguição genérica de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC, sem
explicitar qual a ausência de pronunciamento e sua relevância para a solução
da controvérsia, atrai a incidência da Súmula 284 do STF.
2. Há deficiência na fundamentação recursal quando a parte deixa de
demonstrar a forma como os preceitos legais apontados foram contrariados
pelo entendimento adotado pelo acórdão recorrido (Súmula 284 do STF).
3. A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão de
que "[a] exigência da Terminal Handling Charge 2 - THC2 (ou Serviço de
Segregação e Entrega de Contêineres - SSE) pelos operadores portuários em
face dos terminais retroportuários configura abuso de posição dominante, na
modalidade compressão de preços (price squeeze), porquanto, a um só tempo,
(i) autoriza o detentor de facilidade essencial verticalmente integrado a impor
custos a serem suportados unicamente por seus concorrentes diretos no
mercado subsequente, (ii) viabiliza a restrição das margens de fixação de
preços pelos competidores no contexto da armazenagem de cargas



provenientes do exterior e, ainda, (iii) importa ofensa ao dever legal de
garantir acesso isonômico às instalações portuárias, restringindo a
competitividade no setor, em contrariedade às normas estampadas nos arts. 27,
IV, da  36 da  e 3º, V e VI, da Lei n. 10.233/2001,  Lei n. 12.529/2011,

" (  relatora Ministra Regina HelenaLei n. 12.815/2013 REsp n. 1.899.040/SP,
Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 27/8/2024,  27/9/2024.
4. Caso em que o Tribunal estadual atestou a legitimidade da cobrança da
THC2, em descompasso com o orientação desta Turma, pelo que há de ser
acolhida a pretensão recursal.
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, dar-lhe provimento para julgar procedente o pedido inicial, para
reconhecer a inexigibilidade da cobrança da tarifa de segregação (THC2).
(  relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma,AREsp n. 1.728.913/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2025,  12/1/2026.
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. ARGUMENTO
GENÉRICO. SÚMULA N. 284 DO STF. EXECUÇÃO FISCAL.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. REEXAME DE FATOS E
P ROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO.
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. PRESCRIÇÃO. ACÓRDÃO EM
CONFORMIDADE COM PRECEDENTE QUALIFICADO. TEMA N. 444
DO STJ. ÓBICE DA SÚMULA N. 83 DO STJ. NULIDADE DA CDA E
LEGALIDADE DA TAXA DE FISCALIZAÇÃO DOS VALORES
MOBILIÁRIOS. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.
211 DO STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE, E, NESTA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Não obstante o recurso especial alegue violação dos arts. 1.022 e 489, § 1º,
inciso IV, do Código de Processo Civil, não especifica em quais pontos do
acórdão recorrido haveria omissão, contradição, obscuridade ou erro material,
tampouco a relevância da análise dessas questões para o caso concreto. Óbice
da Súmula n. 284 do STF.
2. A modificação das conclusões das instâncias ordinárias quanto à ausência
de prescrição da pretensão executória demandaria reexame do acervo fático-
probatório, providência vedada em recurso especial, conforme pacificado no
enunciado da Súmula n. 7 do STJ. 3.
O entendimento firmado no acórdão recorrido, no sentido da não ocorrência
da prescrição do redirecionamento da execução fiscal, encontra-se em
consonância com a jurisprudência desta Corte Superior. Óbice da Súmula n.
83 do STJ.
4. As alegações de nulidade da CDA e de ilegalidade na cobrança da Taxa de
Fiscalização dos Valores Mobiliários não foram analisadas pela Corte local.
Forçoso concluir, assim, pela falta de prequestionamento, nos termos da
Súmula n. 211 do STJ.
5. Recurso Especial conhecido em parte, e, nesta extensão, não provido.
(  relator Ministro Teodoro Silva Santos, SegundaREsp n. 2.190.497/PE,
Turma, julgado em  DJEN de ) 29/10/2025,  4/11/2025.

 

Quanto ao mérito, verifica-se que a controvérsia se restringe à definição do termo
inicial da prescrição da ação de repetição de indébito, bem como à alegada inaplicabilidade do



enunciado 625 da Súmula do STJ ao caso, ao argumento de que não se estaria diante de mero
pedido administrativo de restituição, mas de impugnação a glosa realizada pela Receita Federal
que culminou em inscrição em dívida ativa e execução fiscal.

No que se refere ao termo inicial da repetição de indébito, este Superior Tribunal
de Justiça já se posicionou no sentido de que, nos tributos sujeitos ao lançamento por
homologação – como é o caso do Imposto sobre a Renda –, observar-se-á o prazo quinquenal, o
qual tem início com a extinção do crédito tributário que, na hipótese, ocorre a partir da entrega
da declaração de ajuste anual.

Nesse sentido, confiram-se dois precedentes que trazem conclusão semelhante,
sobre um e outro ponto aqui mencionados:

 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
APLICABILIDADE. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE PROVIDO.
LEI COMPLEMENTAR N.  PRESCRIÇÃO. TRIBUTOS118/05.
LANÇADOS POR HOMOLOGAÇÃO. AÇÕES DE 

 DE INDÉBITO. PRAZO QUINQUENAL.COMPENSAÇÃO/REPETIÇÃO
REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL. -B DO  ART. 543 CPC/73.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA.  § 4º, DO CÓDIGO DE ART. 1.021,
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo
Civil de 2015.
II - Quanto à prescrição dos tributos sujeitos ao lançamento por
homologação ou autolançamento, impõe-se o entendimento fixado pelo
Colendo Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 566.621/RS,
sob o regime de repercussão geral (art. 543-B do Código de Processo Civil
de 1973), no sentido de que o prazo prescricional das ações de 

 de indébito ajuizadas depois da entrada em vigorcompensação/repetição
da Lei Complementar n.  ocorrida aos 9 de junho de 2005,118/05,
observar-se-á o prazo quinquenal.
III - No caso presente, considerando-se a propositura desta ação depois da
entrada em vigor da Lei Complementar n.  (09.06.2005), deve ser118/05
aplicado o prazo prescricional quinquenal.
IV - Os Agravantes não apresentam argumentos suficientes para desconstituir
a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no  § 4º, do art. 1.021,
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Regina Helena REsp n. 1.638.219/DF,
Costa, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 19/9/2017,  28/9/2017.
 
 



PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. REPETIÇÃO
DE INDÉBITO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR
HOMOLOGAÇÃO. ARTS. 3º E 4º DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005.
APLICABILIDADE ÀS AÇÕES AJUIZADAS APÓS A SUA ENTRADA
EM VIGOR ( ). TESE FIXADA PELO SUPREMO TRIBUNAL9/6/2005
FEDERAL SOB O REGIME DE REPERCUSSÃO GERAL - TEMA 4/STF.
TERMO INICIAL PARA CONTAGEM DO PRAZO PRESCRICIONAL
PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA. DATA DE ENTREGA DA
DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS COM EFEITOS INFRINGENTES.
1. O embargante demonstrou que o acórdão embargado incorreu em equívoco,
pois não considerou o entendimento consolidado desta Corte Superior sobre o
tema central do recurso especial - contagem do prazo prescricional para
repetição de valores retidos na fonte a título de Imposto de Renda Retido na
Fonte, se a partir da data da retenção em folha ou da entrega da declaração, o
que, indubitavelmente, acarretará a modificação do resultado do julgamento.
2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE  relatora566.621/RS,
Ministra Ellen Gracie, submetido ao regime da repercussão geral, reconheceu
a inconstitucionalidade do º, segunda parte, da LC  art. 4 118/2005,
considerando válida a aplicação do novo prazo de 5 (cinco) anos tão somente
às ações ajuizadas após o decurso da vacatio legis de 120 dias, ou seja, a partir
de 9 de junho de 2005.
3. No julgamento do  a Primeira Seção do STJ alterou o REsp 1.269.570/MG,
entendimento jurisprudencial anterior, de maneira a se alinhar ao quanto
decidido pelo STF, e, assim, considerou superada a tese de que o prazo
prescricional para a repetição do indébito, nos termos do º da Lei art. 3
Complementar  não deve ser aplicado em relação aos pagamentos118/2005,
efetuados anteriormente à sua vigência, e consolidou a orientação de que,
"para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o º, da Lei art. 3
Complementar  contando-se o prazo prescricional dos tributos118/2005,
sujeitos a lançamento por homologação em cinco anos a partir do pagamento
antecipado de que trata o  § 1º, do CTN". art. 150,
4. No caso concreto, a Primeira Turma adotou a tese prevalente sobre a
aplicação das alterações promovidas pelo º da LC  e manteve, art. 3 118/2005
na íntegra, o acórdão de origem, segundo o qual, tendo a ação sido proposta
após a vigência da LC  encontrava-se fulminada pela prescrição118/2005,
quinquenal a pretensão da parte contribuinte de discutir os valores
indevidamente retidos.
5. Considerou-se, todavia, que, em se tratando de ação objetivando a
restituição de valores retidos a título de Imposto de Renda Pessoa Física
(IRPF), o marco inicial da contagem do quinquênio legal seria a data de
retenção dos valores, e não a data da entrega da declaração do ajuste anual.
6. Nesse tópico, o posicionamento adotado dissente do entendimento
consolidado nesta Corte Superior de que a fluência do prazo prescricional
da ação de repetição de indébito tributário do IRPF inicia-se com a
entrega pelo contribuinte da declaração de ajuste anual, e não a partir da
retenção na fonte, pela fonte pagadora, que não tem o efeito de

 Precedentes:pagamento antecipado aludido no § 1º do  do CTN. art. 150
 relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,REsp 1.845.450/RS,

julgado em  DJe de  AgInt no 5/12/2019,  19/12/2019;  AREsp 1.156.024/RJ,
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em  DJe 24/4/2018,



de  AgRg no  relatora Ministra Assusete 30/4/2018;  REsp 1.276.535/RS,
Magalhães, Segunda Turma, julgado em  DJe de 5/5/2016,  13/5/2016.
7. Logo, a pretensão recursal merece acolhimento para se reconhecer que o
lustro prescricional para propositura da ação de restituição de IRPF
indevidamente retido dá-se com a entrega da declaração de ajuste anual

 E, considerando a relevância dessa data para o deslinde dapelo contribuinte.
controvérsia, cuja identificação não foi feita pelo acórdão hostilizado e
tampouco pode ser aferida em recurso especial por demandar revolvimento do
acervo probatório, há necessidade de devolução dos autos ao Tribunal de
origem para aplicação do Direito à espécie segundo as premissas jurídicas
aqui estabelecidas.
8. Embargos de declaração acolhidos, conferindo-lhes efeitos infringentes,
para dar provimento ao recurso especial do contribuinte.
(EDcl no AgInt nos EDcl no  relator Ministro Paulo AREsp n. 890.467/RS,
Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em  DJe de ) 2/5/2023,  11/5/2023.

 

Assim, a solução adotada pela Corte de origem não desborda do entendimento já
adotado pelo Superior Tribunal de Justiça.

Passa-se ao exame da alegada distinção em relação ao enunciado n. 625 da
Súmula do STJ.

Narra a recorrente que apresentou sua Declaração de Imposto de Renda de Pessoa
Física (DIRPF) relativa ao exercício fiscal de 2011 (ano-calendário 2010), a qual ficou retida no
setor de malha fiscal pela Receita Federal. Em decorrência de supostas inconsistências apuradas
pelo Fisco, foi lavrada Notificação de Lançamento em  constituindo crédito tributário 8/7/2013,
em seu desfavor.

Afirma que somente teria tomado ciência da situação em período posterior, o que
ensejou a apresentação de recurso administrativo, em  postulando a revisão de sua 20/8/2015,
DIRPF e a desconstituição do lançamento. O processo administrativo culminou na manutenção
do crédito tributário e posterior inscrição em dívida ativa, ensejando o ajuizamento de execução
fiscal.

Contra o débito inscrito, a recorrente ajuizou ação anulatória, na qual foi
declarada a nulidade da CDA e extinta a execução fiscal. Todavia, o pedido de repetição do
indébito formulado na mesma demanda foi jugado improcedente, sob o fundamento de
ocorrência da prescrição quinquenal.

Sobre o ponto, o Tribunal assim se manifestou (fl. 386): a quo 

 

No caso concreto, a controvérsia diz respeito à prescrição da ação de repetição
do indébito tributário relativo ao IRPF do ano-calendário de 2010.
Considerando que a declaração de ajuste anual foi entregue pelo contribuinte
em  (1.5) e o ajuizamento desta demanda ocorreu em 24/05/2011  15/12/2019,
não há dúvida quanto à prescrição do direito de ação do contribuinte, pois
ultrapassado o prazo prescricional previsto no  do CTN. art. 168, inciso I,



Quanto à impugnação administrativa apresentada em  esta não tem 20/08/2015,
o condão de interromper o prazo prescricional, mas apenas suspendê-lo
enquanto pendente a discussão administrativa, conforme precedentes
supracitados. Assim, o prazo prescricional restou suspenso de  até 20/08/2015

 o que não impediu o seu transcurso.13/11/2015,
Destaca-se novamente que a pretensão de repetição de indébito dos valores
recolhidos na fonte em 2010 não se confunde com a pretensão de discutir os
créditos cobrados na Notificação de Lançamento nº 2011/821114825780389,
sendo que essa realmente surgiu em 2015, com a cobrança realizada pelo
Fisco.

 

No recurso especial, sustenta que o requerimento administrativo apresentado em
2015 – voltado à revisão do lançamento e que deu origem à execução fiscal – não se confunde
com o pedido de repetição de indébito posteriormente formulado em juízo, defendendo, por isso,
a inaplicabilidade da Súmula 625 do STJ.

A tese, todavia, não se sustenta.

O enunciado n.º 625 da Súmula do STJ determina que “O pedido administrativo
de compensação ou de restituição não interrompe o prazo prescricional para a ação de repetição
de indébito tributário de que trata o  do CTN nem o da execução de título judicial contra art. 168
a Fazenda Pública. (SÚMULA 625, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe 12/12/2018,

”17/12/2018)

A razão de decidir do referido entendimento sumular não se limita à literalidade
do pedido administrativo de compensação ou restituição ou mesmo à forma como esses
pedidos  seriam realizados. Em verdade, o entendimento sintetiza compreensão mais ampla, de
inexistência, no sistema normativo, de previsão legal de interrupção do prazo prescricional para
a ação de repetição de indébito pelo simples requerimento na via administrativa.

Com efeito, a regra geral relacionada à repetição de indébito está prevista no
 do Código Tributário Nacional e assim dispõe:art. 168

 
O direito de pleitear a restituição extingue-se com o decurso do prazo de 5
(cinco) anos, contados:
I – nas hipótese dos incisos I e II do  da data da extinção do crédito art. 165,
tributário;

 

Não há, no Código Tributário Nacional, regra que atribua efeito interruptivo ao
requerimento administrativo, seja qual for a sua denominação ou objeto específico. Ao revés, a
jurisprudência consolidada desta Corte é no sentido de que a provocação administrativa não tem
o condão de interromper o prazo prescricional da ação de repetição.

“A respeito do tema referente à interrupção do prazo prescricional pelo protocolo
de pedido administrativo, as turmas da Primeira Seção desta Corte já se manifestaram sobre o



tema, firmando o entendimento de que o pedido administrativo não interrompe o prazo
prescricional.” (  relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,REsp n. 815.738/MG,
julgado em  DJ de  p. 127.) 9/10/2007,  25/10/2007,

“A respeito do tema referente à interrupção do prazo prescricional pelo protocolo
de pedido administrativo, as turmas da Primeira Seção desta Corte já se manifestaram sobre o
tema, firmando o entendimento de que o pedido administrativo não interrompe o prazo
prescricional.” (  relator Ministro Humberto Martins, Primeira Seção,EREsp n. 669.139/SE,
julgado em  DJ de  p. 289.) 23/5/2007,  4/6/2007,

A tentativa de distinção formulada pela recorrente parte de premissa irrelevante
para a solução da controvérsia. Isso porque, ainda que se admitisse que o pedido administrativo
de 2015 tivesse natureza estritamente impugnatória do lançamento, e que esse fato fosse
relevante para distinguir as hipóteses, tal circunstância não alteraria o quadro jurídico. Isso
porque a pretensão de repetição de indébito, fundada no alegado pagamento indevido, possui
termo inicial próprio e disciplina prescricional autônoma, que não se comunica com a posterior
discussão acerca da glosa realizada pela Receita Federal.

São pretensões distintas a de desconstituir o lançamento formalizado e a de reaver
os valores indevidamente recolhidos. A anulação da CDA afasta a exigibilidade do crédito
executado, mas não reabre, por si só, o prazo prescricional já consumado.

Admitir a tese recursal implicaria reconhecer, por via interpretativa, hipótese de
interrupção não prevista no ordenamento, em afronta ao princípio da legalidade estrita que rege a
disciplina da prescrição em matéria tributária. Assim, a não ser nos casos em que a própria
norma preveja a interrupção do prazo prescricional, ele seguirá fluindo, independentemente de
questionamento na via administrativa. Até mesmo porque “Em razão do direito fundamental
previsto no º, XXXV, da Constituição, em regra, o acesso à justiça independe de prévio art. 5
requerimento administrativo.” (  relator Ministro Gurgel de Faria, PrimeiraREsp n. 1.753.006/SP,
Turma, julgado em  DJe de ) 15/9/2022,  23/9/2022.

Diante disso, mantém-se incólume o acórdão recorrido.

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, nego-
lhe provimento.

Nos termos do  § 11, do Código de Processo Civil, em razão do trabalho art. 85,
adicional realizado, majoro em 10% os honorários advocatícios fixados na origem, em desfavor
da recorrente, observados os limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo
legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como voto.
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